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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  ALIMENTOS.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  FIXAÇÃO  EM  15%  DOS
RENDIMENTOS MENSAIS DO GENITOR. CRIANÇA COM
4  ANOS  DE  IDADE.  PEDIDO  DE  MAJORAÇÃO.
CONSTITUIÇÃO  DE  NOVA  FAMÍLIA.
DIMENSIONAMENTO  OPERADO  PRUDENTEMENTE
PELO  JUIZ  DE  BASE.  OBSERVÂNCIA  AO  BINÔMIO
NECESSIDADE/POSSIBILIDADE.  INCAPACIDADE
LABORATIVA  DA  GENITORA  NÃO  COMPROVADA.
DESPROVIMENTO DO APELO.

- Na fixação dos alimentos, o Magistrado deve considerar o
binômio  necessidade/possibilidade  do  alimentante  e
alimentado, conforme orienta o artigo 1.699, do Código Civil.

- A frágil argumentação da genitora acerca da impossibilitada
de  trabalhar  não  é  suficiente  para  afastar  a  sua
responsabilidade  de  contribuir  financeiramente  para  a
manutenção  da  criança,  sobretudo  porque  nos  autos  não
restou provada qualquer incapacidade laborativa. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade,  NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Examino  Apelação  Cível  interposta  por  Ítallo  de  Melo  Cardoso  (fls.



76/81), representado por sua genitora, Simone de Melo Barbosa, em desfavor da



Apelação Cível nº 0014995-06.2014.815.0011

 sentença prolatada pelo Juízo de Direito da 2ª Vara de Família da Comarca de Campina

Grande, que julgou parcialmente procedente a “Ação de Alimentos com Pedido Liminar”

proposta pelo apelante.

Na deliberação de primeiro grau (fls. 67/68), o Julgador a quo acolheu

em  parte  a  pretensão  autoral,  obrigando  o  promovido  ao  pagamento  de  pensão

alimentícia  na proporção de 15% (quinze por cento) do seu salário e demais rendimento

mensais, inclusive gratificação natalina, excluídos apenas os descontos obrigatórios.

Alega o recorrente, em síntese, que o Magistrado Singular incorreu em

contradições e omissões, ao mencionar que o apelado é casado e possui outra filha, no

entanto, como consta da própria sentença, nada foi comprovado.

Aduz que o promovido não trouxe aos autos sequer comprovantes de

despesa para sustentar a tese de que não possui condições de efetuar pagamento dos

alimentos no valor requerido.

Ao final, requer que os alimentos fixados na primeira instância sejam

majorados para 20% (vinte por cento) dos rendimentos do apelado, com a manutenção do

pagamento do plano de saúde.

Contrarrazões apresentadas (fls. 85/87).

Instada  a  pronunciar-se,  a  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo

provimento  da  súplica,  majorando  o  quantum alimentar  de  15%  para  20%  dos

rendimentos do recorrido (fls.97/100).

É o breve relatório. 
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VOTO

Trata-se  de Ação de Alimentos  em que a  sentença recorrida  julgou

parcialmente procedente o pedido formulado pelo menor autor, obrigando o promovido ao

pagamento de pensão alimentícia, na proporção de 15% (quinze por cento) do seu salário

e  demais  rendimentos  mensais,  inclusive  gratificação  natalina,  excluídos  apenas  os

descontos obrigatórios (fls. 68).

De início, importante tecer alguns comentários acerca da questão fática

insculpida no caso em tela.

Restou incontroverso que o promovido, desde o nascimento do autor,

efetua depósito mensal na conta da sua genitora no valor de R$ 430,00 (quatrocentos e

trinta reais).

Ademais,  como bem registrado na sentença,  o  alimentante  também

vem arcando com o plano de saúde do alimentado, o que fora devidamente demonstrado

às fls. 43/44.

Ocorre que, atualmente, o menor está com 04 (quatro) anos de idade,

sendo esse o alegado motivo do ajuizamento da presente demanda, sob o argumento de

que a situação financeira do promovido mudou para melhor, enquanto seu filho estaria

passando por privações.

Pois bem.

Em  que  pese  a  pretensão  recursal,  destaco  que,  na  fixação  dos

alimentos,  o  Magistrado  deve  considerar  o  binômio  necessidade/possibilidade  do

alimentante e alimentado, conforme orienta o artigo 1.699, do Código Civil, que pondera:

“Se  fixados  os  alimentos,  sobrevier  mudança  na  situação
financeira de quem os supre, ou na de quem os recebe, poderá o
interessado  reclamar  ao  juiz,  conforme  as  circunstâncias,

Desembargador José Ricardo Porto
 4



Apelação Cível nº 0014995-06.2014.815.0011

exoneração, redução, ou majoração do encargo.” 

In casu,  no tocante às possibilidades financeiras do genitor, ficou

devidamente  comprovada  a  sua  renda  fixa  mensal, decorrente  de  sua  atividade

laborativa perante o Banco do Brasil,  no valor de R$ 3.446,08 (três mil, quatrocentos e

quarenta e seis reais e oito centavos) (fls. 27/28).

Em suas razões, o recorrente afirma que a decisão objurgada contém

contradições e omissões quanto à ausência de comprovação do matrimônio contraído

pelo alimentante e da natividade de outro filho.

Tais alegações não merecem prosperar.

O  promovido  acostou  aos  autos  certidão  de  casamento  (fls.  34),

ocorrido no dia 30/10/2010, além da certidão de nascimento de seu outro filho (fls. 54),

atualmente com 3 anos de idade, o que, indubitavelmente, demonstra a  constituição de

uma família. 

Outrossim,  como bem asseverado pelo  Magistrado Singular,  a  frágil

argumentação da genitora do menor autor acerca da impossibilidade de trabalhar não é

suficiente  para  afastar  a  sua  responsabilidade  de  contribuir  financeiramente  para  a

manutenção  da  criança,  sobretudo  porque  nos  autos  não  restou  provada  qualquer

incapacidade laborativa. 

Nesse sentido foram as palavras do julgador primevo, in verbis:

“A mãe do autor, por sua vez, na prefacial, mencionou encontra-
se impedida de trabalhar, devido a não ter com quem deixar sua
prole, fato que não isenta do ônus alimentício, devendo também
contribuir  para  a  manutenção  do  filho,  pois,  além de ser  uma
mulher jovem, nos autos não há registro de que esteja impedida
para o labor.” (fls. 68).

Por outro lado,  é evidente a necessidade do menor autor, que, por

ser impúbere, deve ser presumida. Nesse sentido:
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APELAÇÃO  CÍVEL.  ALIMENTOS.  FIXAÇÃO  EM  FAVOR  DA
FILHA,  MENOR  DE  IDADE.  BINÔMIO.  NECESSIDADE-
POSSIBILIDADE.  ÔNUS  DA  PROVA.  INEXISTÊNCIA  DE
PROVAS  QUANTO  À  ALEGADA  IMPOSSIBILIDADE
ALIMENTAR.  O  valor  dos  alimentos  deve  ser  fruto  de  uma
equação  onde  se  analisa  a  necessidade  de  quem  pede  e
possibilidade de quem paga. Na hipótese de a alimentada ser a
filha, menor de idade, há presunção de necessidade, de sorte
que  a  fixação  dos  alimentos  se  limitará  ao  exame  da
possibilidade  do  alimentante. Abdicando  do  direito/dever  de
comprovar  seus  rendimentos  efetivos,  o  alimentante  há  de
alcançar  à filha  o valor  fixado pelo  sentenciante (equivalente a
meio  salário  mínimo)  porque  compatível  com  a  aparente
possibilidade. Sentença mantida. Negaram provimento ao apelo.
(TJRS;  AC  237648-69.2013.8.21.7000;  Porto  Alegre;  Oitava
Câmara Cível; Rel. Des. Alzir Felippe Schmitz; Julg. 26/09/2013;
DJERS 03/10/2013).

É cediço que incumbe aos genitores o dever natural de sustento dos

filhos menores, provendo-lhes a subsistência material e moral, fornecendo alimentação,

vestuário,  abrigo,  medicamentos,  educação,  enfim,  tudo  o  que  se  faça  necessário  à

manutenção e sobrevivência da criança.

No  caso  concreto,  o  alimentário  possui  04  (quatro)  anos  de  idade,

conforme se extrai  da certidão de nascimento de fls. 10, carecendo de toda estrutura

financeira proporcional à sua faixa etária.

Assim, considerando as necessidades do alimentando, a possibilidade

do alimentante e a obrigação de participação da genitora no sustento do filho, entendo

que a fixação da obrigação alimentar de 15% (quinze por cento) dos rendimentos do

promovido não merece ser retocada, mostrando-se ponderada à situação em debate.

Ademais,  quanto  ao  requerimento  de  consignar  em  sentença  a

incumbência de o genitor de arcar com o plano de saúde do menor, também não merece

reparos o decisum monocrático.

Não obstante o Magistrado tenha reconhecido que o pagamento da

assistência médica vem sendo custeada pelo genitor/apelado, é forçoso evidenciar que tal
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pleito não foi inserido na peça inicial.

Assim,  a  formulação  de  tal  súplica  em  sede  de  apelação  fatalmente

caracteriza inovação recursal, razão pela qual não poderá ser analisada nesse momento

processual, sob pena de supressão de instância. 

Por tais razões,  DESPROVEJO O APELO, mantendo incólume o decisório

vergastado.

 É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo Porto.
Participaram do julgamento, além deste relator, o Exmº. Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz
convocado  em  substituição  a   Exmª.  Srª.  Desª.   Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti) e o Exmo. Des. Leandro dos Santos.

Presente à sessão Drª. Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora
de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador
Mário  Moacyr  Porto”  do Egrégio  Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba,  em João
Pessoa, 14 de abril de 2015.

  Des. José Ricardo Porto 
  RELATOR    

J/14
J/01 R
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